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De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 100 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas.

CONHECIMENTOS GERAIS

Relação é uma coisa que não pode existir, que não1

pode ser, sem que haja uma outra coisa para completá-la.

Mas essa “outra coisa” fica sendo essencial dela. Passa a

pertencer à sua definição específica. 4

Muitas vezes ficamos com a impressão,

principalmente devido aos exemplos que são dados, de que

relação seja algo que “une”, que “liga” duas coisas. Nem7

sempre é assim. O conflito, por exemplo, é uma relação,

como a rejeição, a exclusão. Relação existe sempre que uma

coisa não pode, sozinha, dar conta de sua existência, de seu10

ser. O conflito, a exclusão são relações, pois ninguém pode

brigar sozinho, e se há exclusão, há alguém que exclui e

alguém que é excluído. A percepção da exclusão é, pois, uma13

relação dialética, percepção de que algumas coisas

“necessitam” de outras para serem elas mesmas.
Pedrinho Guareschi. Relações comunitárias. Relações de dominação.

In: Psicologia social comunitária. Petrópolis: Vozes, 2002, p. 83 (com adaptações).

Acerca das idéias e das estruturas lingüísticas do texto acima,

julgue os seguintes itens.

1 Depreende-se do conjunto das idéias do texto que a

definição de “Relação” (R.1) é diferente da definição de

ligação, pois as partes que integram uma relação não

precisam estar unidas ou ligadas.

2 Na linha 2, o emprego do modo subjuntivo em “haja”, além

de ser exigido sintaticamente, indica que a existência de

“uma outra coisa” é uma hipótese ou uma conjectura.

3 Na linha 3, os pronomes “essa” e “dela” são flexionados no

feminino porque remetem ao mesmo referente do pronome

em “completá-la” (R.2).

4 Preservam-se a correção gramatical e a coerência textual, ao

se retirar do texto a expressão “que são” (R.6).

5 Em “a rejeição, a exclusão” (R.9), a substituição da vírgula

pela conjunção e preserva a coerência e a correção

gramatical do texto.

6 No contexto em que ocorre, o emprego da flexão de plural

em “serem” (R.15) é opcional segundo as regras gramaticais,

podendo, portanto, a forma “serem” ser substituída pelo

singular correspondente: ser.

Costumamos olhar pouco para fora do Brasil1

quando tentamos compreender o que estamos vivendo. Faz

muito que a distância entre os países desapareceu, no plano

objetivo. Continuamos, porém, vivendo “isolados do4

mundo”, como diz uma canção, ainda que apenas na

subjetividade.

Se pensarmos no que está à nossa volta, na América7

do Sul, então, mais ainda. Mesmo quando é bem informado,

o brasileiro típico se mostra mais capaz de dar notícia do que

ocorre na Europa e nos Estados Unidos da América do que10

em qualquer de nossos vizinhos.

É pena, pois estar mais informados sobre o que

acontece além das fronteiras pode ajudar muito a que nos13

entendamos como país.
Marcos Coimbra. Olhando à nossa volta. In: Correio

Braziliense, 23/9/2007 (com adaptações).

Com relação às idéias e estruturas lingüísticas do texto acima,

julgue os itens a seguir.

7 O emprego da primeira pessoa do plural nos verbos do texto

tem o efeito argumentativo de situar autor e leitor como

brasileiros, ou como pessoas que vivem no Brasil.

8 O autor do texto, em sua argumentação, opõe o

desaparecimento da distância entre os Estados Unidos da

América e a Europa, no “plano objetivo” (R.3-4), à

preservação dessa distância entre os países da América do

Sul, no plano subjetivo. 

9 Depreende-se do desenvolvimento das idéias do texto que

“mais ainda” (R.8) intensifica a característica de os

brasileiros viverem ‘isolados do mundo’ (R.4-5).

10 Na linha 9, a preposição de, em “do que”, introduz o

segundo termo de uma comparação iniciada com “mais

capaz de”.

11 De acordo com a organização das idéias do texto, com o

termo “além das fronteiras” (R.13), identificam-se países da

América do Sul que são “nossos vizinhos” (R.11). 

12 Preservam-se a coerência textual e a correção gramatical ao

se empregar o artigo o em lugar de “como” (R.14). 
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Não somos livres como acreditamos ser. Quando se1

entende isso, fica evidente que a maior parte dos nossos atos
e pensamentos não é tão livre de condicionamentos como
gostamos de acreditar. Nossa certeza de sermos livres, de4

fazermos tudo aquilo que queremos, e quando queremos, é
quase sempre uma ilusão. Quase todos, na verdade,
carregamos condicionamentos mais ou menos ocultos que,7

com freqüência, tornam difícil a manifestação de uma
honestidade genuína, uma criatividade livre, uma intimidade
simples e pura. É preciso sublinhar o fato de que todas as10

posições existenciais necessitam de pelo menos duas pessoas
cujos papéis combinem entre si. O algoz, por exemplo, não
pode continuar a sê-lo sem ao menos uma vítima. A vítima13

procurará seu salvador e este último, uma vítima para salvar.
O condicionamento para o desempenho de um dos papéis é
bastante sorrateiro e trabalha de forma invisível.16

Planeta, set./2007 (com adaptações).

Julgue os próximos itens, a respeito das idéias e estruturas
lingüísticas do texto acima.

13 A expressão “a maior parte dos” (R.2) poderia ser substituída
por quase todos os, sem prejuízo da coerência ou da
correção gramatical do texto, já que as duas expressões têm
função significativa semelhante.

14 O período iniciado por “Quase todos” (R.6) fundamenta ou
justifica a afirmação imediatamente anterior, de que ser livre
é “uma ilusão”; por isso, seria coerente e gramaticalmente
correto assim iniciá-lo: Por que na verdade, quase todos
carregamos.

15 A flexão da primeira pessoa do plural em “carregamos” (R.7)
enfatiza que o sujeito subentendido desse verbo é nós,
utilizado nas orações anteriores, mas seria também coerente
e gramaticalmente correto empregar a flexão na terceira
pessoa: carregam.

16 Na linha 9, a inserção da preposição de imediatamente antes
de “uma criatividade” e de “uma intimidade” preservaria a
coerência e a correção gramatical do texto, explicitando
haver mais de um complemento para “manifestação” (R.8). 

17 Em decorrência da organização das idéias no texto,
admite-se a inserção do sinal de dois-pontos logo depois de
“sublinhar” (R.10) para ressaltar o que será sublinhado, sem
prejuízo da coerência ou da correção gramatical.

18 Nas linhas 11 e 12, o pronome “cujos” atribui a “pessoas” a
posse de uma característica que também pode ser expressa
da seguinte maneira: com papéis que combinem entre si.

19 O uso do futuro do presente em “procurará” (R.14) sugere
mais uma probabilidade ou suposição decorrente da situação
do que uma realização em tempo posterior à fala.

20 No desenvolvimento textual, a expressão “um dos papéis”
(R.15) remete aos papéis de “algoz” (R.12), “vítima” (R.14) e
“salvador” (R.14). 

Há séculos os estudiosos tentam entender os1

motivos que levam algumas sociedades a evoluir mais rápido

que outras. Só recentemente ficou patente que, além da

liberdade, outros fatores intangíveis são essenciais ao4

desenvolvimento das nações. O principal deles é a

capacidade de as sociedades criarem regras de conduta que,

caso desrespeitadas, sejam implacavelmente seguidas de7

sanções.
Veja, 5/9/2007 (com adaptações).

Julgue os seguintes itens, a respeito da organização das idéias no

texto acima.

21 A ausência de sinal indicativo de crase em “a evoluir” (R.2)

indica que o fato de evoluir é considerado de maneira

genérica e indeterminada; se a opção fosse pela

determinação, com a presença de artigo definido, seria

obrigatório o uso de crase.

22 Ao expressar a relação de comparação como “mais rápido

que outras” (R.2-3), e, não, como mais rápido do que

outras, o autor do texto faz opção por um maior grau de

formalidade, respeitando regra gramatical da norma culta

que prescreve ser errado o emprego da preposição nesse

contexto.

23 Depreende-se da argumentação do texto que “liberdade”

(R.4) é um dos fatores tomados como “essenciais ao

desenvolvimento das nações” (R.4-5).

24 O emprego da preposição de separada do artigo que

determina “sociedades”, em “a capacidade de as sociedades”

(R.5-6), indica que o termo “as sociedades” é o sujeito da

oração subordinada.

Em cada um dos itens de 25 a 28 a seguir, é apresentada uma

situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.

25 O piso de uma sala deve ser revestido com peças de

cerâmica em forma de triângulos retângulos isósceles cuja

hipotenusa mede  cm. Calculou-se que seriam

necessárias pelo menos 3.000 peças para cobrir todo o piso.

Nessa situação, conclui-se que a área desse piso é superior

a 38 m2.

26 Os tribunais utilizam códigos em seus sistemas internos e,

usualmente, os processos protocolados nesses órgãos seguem

uma codificação única formada por 6 campos. O terceiro

desses campos, identificado como código da vara jurídica

correspondente à região geográfica, é constituído por

3 algarismos com valores, cada um, entre 0 e 9. Supondo-se

que, nesses códigos, os três algarismos não sejam todos

iguais, conclui-se que podem ser criados, no máximo, 90

códigos distintos para identificar as varas jurídicas.
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27 Um órgão especial de um tribunal é composto por

15 desembargadores. Excetuando-se o presidente, o

vice-presidente e o corregedor, os demais membros desse

órgão especial podem integrar turmas, cada uma delas

constituída de 5 membros, cuja função é julgar os processos.

Nesse caso, o número de turmas distintas que podem ser

formadas é superior a 104.

28 De 100 processos guardados em um armário, verificou-se

que 10 correspondiam a processos com sentenças anuladas,

20 estavam solucionados sem mérito e 30 estavam

pendentes, aguardando a decisão de juiz, mas dentro do

prazo vigente. Nessa situação, a probabilidade de se retirar

desse armário um processo que esteja com sentença anulada,

ou que seja um processo solucionado sem mérito, ou que

seja um processo pendente, aguardando a decisão de juiz,

mas dentro do prazo vigente, é igual a .

Em um tribunal, tramitam três diferentes processos,

respectivamente, em nome de Clóvis, Sílvia e Laerte. Em dias

distintos da semana, cada uma dessas pessoas procurou, no

tribunal, informações acerca do andamento do processo que lhe

diz respeito. Na tabela a seguir estão marcadas com V células

cujas informações da linha e da coluna correspondentes e

referentes a esses três processos sejam verdadeiras. Por exemplo,

Sílvia foi procurar informação a respeito do processo de sua

licença, e a informação sobre o processo de demissão foi

solicitada na quinta-feira. Uma célula é marcada com F quando

a informação da linha e da coluna correspondente é falsa, isto é,

quando o fato correspondente não ocorreu. Observe que o

processo em nome de Laerte não se refere a contratação e que

Sílvia não procurou o tribunal na quarta-feira.

Clóvis

te
rç
a-
fe
ir
a

li
ce
n
ça

co
n
tr
a
ta
çã
o

d
em

is
sã
o

Laerte

terça-feira

F

V

V

F

F

F

F

F

FF

F

F
quinta-feira

q
u
in
ta
-f
ei
ra

quarta-feira

q
u
ar
ta
-f
e
ir
a

Sílvia

Com base nessas instruções e nas células já preenchidas, é

possível preencher logicamente toda a tabela. Após esse

procedimento, julgue os itens a seguir.

29 O processo em nome de Laerte refere-se a demissão e ele foi

ao tribunal na quinta-feira.

30 É verdadeira a proposição “Se Sílvia não tem processo de

contratação, então o processo de licença foi procurado na

quarta-feira”.

RASCUNHO
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca da organização, jurisdição e competência da Justiça do
Trabalho, julgue os seguintes itens.

31 São órgãos da justiça do trabalho: o Tribunal Superior do
Trabalho (TST), os tribunais regionais do trabalho (TRTs)
e os juízes do trabalho.

32 O TST compõe-se de, no mínimo, vinte e sete ministros, nos
termos da lei.

33 A supervisão administrativa, orçamentária, financeira e
patrimonial da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo
graus incumbe ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho,
sem prejuízo das atribuições próprias de cada TRT.

34 Da mesma forma que o Conselho Superior da Justiça do
Trabalho, funciona junto ao TST, um conselho regional deve
funcionar junto a cada TRT, para supervisionar as atividades
orçamentárias, financeiras e administrativas da justiça do
trabalho nas regiões específicas.

35 O Conselho Superior da Justiça do Trabalho e a Escola
Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados
do Trabalho funcionam junto ao TST e são integrados,
exclusivamente, por ministros deste Tribunal.

36 Os TRTs compõem-se de, no mínimo, oito juízes, garantida
a representação de um quinto entre advogados e membros do
Ministério Público do Trabalho, sendo a criação desses
tribunais definida por lei complementar.

37 As varas do trabalho são criadas por lei estadual, conforme
a necessidade de jurisdição trabalhista nas comarcas do
estado.

38 Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar as causas
em que estão envolvidos servidores públicos estaduais ou
municipais, reservada a questão dos servidores estatutários
apenas à justiça federal quanto aos servidores públicos
federais.

39 Compete ao TRT processar e julgar os mandados de
segurança impetrados contra atos dos juízes do trabalho
integrantes da própria região.

40 Ao TRT compete processar e julgar os dissídios coletivos
que ultrapassem os limites da jurisdição própria das varas do
trabalho.

41 As varas do trabalho são os órgãos de primeira instância da
Justiça do Trabalho, sendo a jurisdição pertinente exercida,
em caráter singular, por juiz do trabalho.

42 Nos municípios onde não houver vara do trabalho, a
jurisdição trabalhista, na forma da lei, será exercida por juiz
de direito.

43 A Justiça do Trabalho detém competência para a execução
de contribuições previdenciárias e para as de imposto de
renda decorrentes das sentenças que proferir.

44 Observados o número de cargos e funções previsto em lei,
cada TRT organiza suas secretarias e serviços auxiliares,
assim como os das varas do trabalho que lhe são vinculadas.

Acerca do processo do trabalho e dos procedimentos trabalhistas,
julgue os seguintes itens.

45 A conciliação, mesmo após a Emenda Constitucional n.º
45/2004, que reformou o Poder Judiciário, persiste como
elemento primordial na condução dos juízes e tribunais do
trabalho quanto às causas que lhe são confiadas, os quais
devem, antes de instruir o feito ou de proferir decisão em
reclamação trabalhista, sempre que possível, provocar as
partes ao acordo.

46 Se a parte for intimada para a audiência de julgamento, ainda
que ausente será considerada intimada da sentença nela
proferida, exceto quando também houver posterior
publicação ou notificação direta quanto ao resultado do
julgamento, iniciando-se, a partir desse último ato, o prazo
para recurso.

47 Se o reclamado não comparecer à audiência de instrução,
será declarado confesso, exceto se, na impossibilidade de
locomoção para participar do ato onde poderia ser ouvido,
apresentar justificativa relevante e consistente. 

48 No processo do trabalho, a prova das alegações incumbe à
parte que as fizer, exceto quando houver norma que exige da
outra parte a guarda de documento essencial, caso em que,
independentemente de requerida judicialmente, a falta de sua
apresentação pode acarretar a incidência da pena de
confissão no particular.

49 As custas devidas no processo do trabalho serão cobradas ao
final do processo ou quando da interposição de recurso,
exceto quando for sucumbente a União, os estados, o Distrito
Federal, os municípios e respectivas autarquias e fundações
públicas que não explorem atividade econômica ou o
Ministério Público do Trabalho, por isentos, e ainda, porque
delas dispensado, o beneficiário de gratuidade judiciária.

50 Contra quaisquer decisões interlocutórias proferidas por juiz
do trabalho, cabe agravo de instrumento ao TRT.

51 Haverá remessa oficial (recurso ex officio) ao TRT apenas
quando a condenação imposta por sentença de juiz do
trabalho ao Poder Público ultrapassar o valor correspondente
a 40 salários mínimos.

52 Contra as decisões proferidas em execução por juiz do
trabalho, cabe agravo de petição ao TRT.

53 Os embargos à execução apenas serão admitidos pelo juiz do
trabalho após garantida a execução mediante depósito em
dinheiro ou penhora de bens.

54 No processo do trabalho, além do valor principal apurado
em favor do trabalhador, serão executadas apenas as custas
fixadas na sentença, após corrigidas monetariamente ou
reavaliadas conforme a liquidação da sentença em relação ao
valor inicialmente arbitrado da condenação.
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O Direito do Trabalho envolve as relações de trabalho, incluindo
as que se firmam sob vínculo de emprego. Acerca desse assunto
e quanto aos requisitos que distinguem as situações de contrato
de trabalho, contrato de emprego, assim como os sujeitos e as
responsabilidades envolvidas, julgue os itens subseqüentes.

55 As relações de trabalho envolvem os contratos para
prestação de serviço em favor de outrem, em caráter
oneroso, podendo se efetivar sob vínculo de emprego
quando houver subordinação, pessoalidade e
não-eventualidade no trabalho contratado.

56 Considera-se empregador, além da pessoa jurídica, apenas a
pessoa física que contrate trabalhador para realização de fim
com intuito de lucro.

57 Sempre que uma ou mais empresas, embora tendo, cada uma
delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob direção,
controle ou administração de uma outra, a principal,
constituindo um grupo industrial, comercial ou de qualquer
outra atividade econômica, serão, para os efeitos da relação
de emprego, solidariamente responsáveis a empresa principal
e cada uma das subordinadas.

58 O contrato individual de trabalho, que corresponde à
expressão da relação de emprego, pode ser firmado por
acordo tácito ou expresso, verbalmente ou por escrito, e por
prazo determinado ou indeterminado, podendo suas
cláusulas ser livremente estipuladas entre as partes, desde
que observadas as disposições legais ou regulamentares de
proteção ao trabalhador, os contratos coletivos de trabalho
e as decisões das autoridades competentes.

59 A alteração na estrutura jurídica da empresa empregadora
afetará os contratos de trabalho apenas quando houver
mudança no objeto social, já que pode haver conseqüente
vinculação à nova categoria econômica e às normas coletivas
pertinentes e, nessa situação peculiar, prevalecem, sem
ressalvas, as condições de trabalho decorrentes.

Acerca de remuneração, seus componentes, modalidades de
pagamento pelo trabalho e garantias inerentes, julgue os itens
subseqüentes.

60 Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos
os efeitos legais, além dos salários devidos pelo empregador
como contraprestação do serviço e das indenizações pagas
pelo empregador, as gorjetas que receber.

61 Integram o salário não apenas a importância fixa estipulada,
como também as comissões, as percentagens, as
gratificações ajustadas, as diárias para viagem, quando
excedam metade do salário percebido pelo empregado, e os
abonos pagos pelo empregador.

62 Nenhum trabalhador deve receber menos que o salário
mínimo estipulado em lei, conforme contratado por hora,
semana, quinzena ou mês, observado este último como
parâmetro temporal máximo para o ajuste da contraprestação
dos serviços prestados pelo trabalhador a seu empregador,
exceto em relação a comissões, percentagens e gratificações,
caso em que poderá efetivar-se o pagamento apenas após sua
exigibilidade, assim considerada quando ultimada a
transação em que se fundam.

63 O décimo terceiro salário, que teve origem como gratificação
natalina, deve ter por base o salário fixo do empregado e ser
pago de modo integral até dezembro de cada ano, sem
prejuízo de eventual antecipação, quando assim requerer o
empregado.

Há situações em que o contrato de trabalho, sem ser rescindido,
tem efeitos sobrestados ou diminuídos; noutras, pode tanto o
empregado como o empregador rescindir ou postular a rescisão
do contrato de trabalho. Com relação a esse assunto, julgue os
itens subseqüentes.

64 A distinção principal entre interrupção e suspensão do
contrato de trabalho é que, na suspensão, as obrigações
principais das partes não são exigíveis, enquanto, na
interrupção, apenas o são parcialmente, resultando que, na
suspensão, não há trabalho nem remuneração e, na
interrupção, não há trabalho, mas o empregado continua a
receber salário.

65 A suspensão disciplinar por mais de 60 dias consecutivos ou
alternados importa na rescisão injusta do contrato de
trabalho.

66 A condenação criminal do empregado, por si, já enseja
motivo justo para a rescisão do contrato de trabalho pelo
empregador.

67 O ato de improbidade, indisciplina ou de insubordinação do
empregado constitui justa causa para rescisão do contrato de
trabalho pelo empregador.

68 O empregado pode considerar rescindido o contrato de
trabalho sempre que o empregador ou qualquer preposto
patronal o ofenderem moral ou fisicamente.

Acerca da prescrição, decadência, renúncia e transação em
Direito do Trabalho, julgue os itens subseqüentes.

69 A pretensão de anotação da carteira de trabalho é prescritível
quando disso possam decorrer direitos pecuniários do
eventual reconhecimento de vínculo de emprego.

70 A prescrição qüinqüenal do direito de reclamar o gozo de
férias ou a respectiva indenização é contada do término do
período concessivo, observado o biênio posterior à rescisão
do contrato de trabalho.

71 A decadência, diversamente da prescrição, é suscetível de
interrupção ou suspensão.

72 A transação pressupõe a existência de objeto duvidoso
acerca da questão envolvida na sua celebração, enquanto a
renúncia envolve direito certo e específico.

A respeito das sentenças cíveis, julgue os itens seguintes.

73 As sentenças constitutivas, também conhecidas como
satisfativas, recaem tão-somente sobre relações jurídicas e
não precisam de posterior cumprimento/execução da matéria
constituída ou desconstituída. 

74 A sentença transitada em julgado prolatada por juiz
impedido pode ser objeto da ação rescisória, mas o mesmo
não ocorre em relação à suspeição de parcialidade do juiz,
pois, ocorrendo a preclusão pela inércia da parte, o vício fica
sanado. A sentença transitada em julgado proferida pelo
juízo suspeito é válida e, por isso, não pode ser impugnada
pela rescisória. 

Julgue os itens de 75 a 77, acerca do litisconsórcio e da
intervenção de terceiros. 

75 Para os litisconsortes passivos que tenham diferentes
procuradores, o prazo para contestação, bem como para
todas as outras manifestações das partes no processo, é
contado em dobro. 

76 Na oposição, o opoente ingressa no processo que se encontra
pendente apresentando uma pretensão própria sobre a coisa
ou o direito objeto da lide, buscando que sua pretensão
prevaleça tanto sobre as pretensões do autor como sobre as
do réu. 
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77 A denunciação da lide é ato exclusivo do réu, que, por meio
dela, visa exonerar-se da demanda que lhe foi intentada ou,
caso vencido na demanda, visa exercer o direito de regresso
contra os demais obrigados pela dívida objeto da demanda.

A respeito das partes e da intervenção do Ministério Público no
processo civil, julgue os itens a seguir. 

78 Em todas as ações nas quais incapazes sejam partes, é
obrigatória a intervenção do Ministério Público para
representá-los ou assisti-los.

79 Se a pessoa incapaz não possuir representante legal, ou se os
interesses deste representante são colidentes com os do
representado, o juiz deverá nomear um curador especial a
esse incapaz, para representá-lo nos atos da vida civil, bem
como em juízo. 

Julgue os itens subseqüentes acerca da citação e da resposta
do réu. 

80 A citação válida interrompe a prescrição mesmo quando o
processo for extinto sem resolução do mérito, em virtude de
perempção ou por abandono da causa pelo autor. 

81 Na contestação, o réu deverá alegar todas as defesas que
tiver contra o pedido do autor e indicar os meios de provas
que pretende produzir. Como regra, em observância ao
princípio do ônus da impugnação especificada, se o réu
deixar de impugnar um fato, será revel quanto a ele; a falta
da indicação dos meios de provas autoriza o julgamento
antecipado da lide. 

82 O oferecimento de reconvenção faz instaurar uma relação
processual do réu contra o autor dentro de um processo já
iniciado, mas com plena autonomia em relação à ação
principal.

Quanto a competência, julgue os itens a seguir.

83 O juízo do trabalho é competente para processar e julgar
ação de indenização por acidente de trabalho fundada no
direito civil e previdenciário, mesmo quando cessada a
relação de trabalho da vítima. 

84 A competência funcional é de natureza absoluta e, portanto,
improrrogável. Os atos decisórios emanados de órgão
jurisdicional absolutamente incompetente padecem de
nulidade insanável. Contudo, se uma sentença resolver o
mérito e transitar em julgado, obedecido o prazo legal,
poderá ser impugnada por meio da ação rescisória. 

A respeito do procedimento sumário, julgue os itens seguintes. 

85 É inadmissível a substituição do procedimento sumário pelo
ordinário, quer por opção do autor, quer mediante acordo
das partes, pois o procedimento sumário foi instituído no
interesse público e não no dos litigantes. Assim, o processo
instaurado como ordinário, em hipótese de cabimento do rito
sumário, deve ser anulado.

86 No procedimento sumário, as formas admissíveis de resposta
com que o réu pode apresentar sua defesa são as mesmas
admissíveis no procedimento ordinário, ou seja, contestação,
exceção e reconvenção, bem como provocar a intervenção
de terceiros. 

Com relação aos princípios básicos da administração pública e
dos poderes administrativos, julgue os seguintes itens.

87 Com base no princípio da segurança jurídica, uma nova
interpretação dada pela administração acerca de determinado
tema não pode ter eficácia retroativa.

88 Pelo atributo da coercibilidade, o poder de polícia tem
execução imediata, sem dependência de ordem judicial.

Julgue os itens subseqüentes, no referente a serviços públicos,
contratos administrativos e licitação.

89 Prevalece o entendimento de que o conceito de serviço
público deve ser pautado pelo critério orgânico ou subjetivo,
segundo o qual serviço público é aquele prestado pelos
órgãos ou entidades de natureza pública.

90 O contrato administrativo é caracterizado pelo formalismo,
não se admitindo, portanto, contrato verbal.

91 Conforme prescreve a Lei n.º 8.666/1993, o contrato de
publicidade não pode ser feito por meio de inexigibilidade
de licitação.

Acerca da Constituição Federal, da aplicabilidade de suas normas
e dos direitos e garantias fundamentais, julgue os itens a seguir.

92 A regra que assegura o livre exercício de qualquer trabalho,
ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais
que a lei estabelecer, é considerada norma constitucional de
eficácia limitada.

93 A Constituição Federal assegura a inviolabilidade de dados
e de comunicações telefônicas, salvo, nesse último caso, por
ordem judicial, nas hipóteses de investigação criminal ou
instrução processual penal. Logo, não há possibilidade de o
juiz determinar a apreensão de disco rígido de
computadores, mesmo quando houver indícios de crime.

Julgue os itens seguintes, a respeito da organização
político-administrativa e da administração pública.

94 Compete privativamente à União legislar sobre direito
processual do trabalho.

95 Considere-se que Pedro, professor titular em uma
universidade federal e em uma faculdade particular, tenha
sido aprovado no concurso público para o cargo de analista
judiciário da área médica. Nessa situação, desde que haja
compatibilidade de horários e não haja contrato de dedicação
exclusiva em nenhum dos cargos públicos, não há
impedimento para a posse de Pedro no novo cargo.

96 As funções de confiança, exercidas exclusivamente por
servidores ocupantes de cargos efetivos, destinam-se apenas
às atribuições de direção, chefia e assessoramento.

Julgue os próximos itens, referentes à organização dos poderes e
às funções essenciais à justiça.

97 Compete privativamente à Câmara dos Deputados dispor
quanto a organização, funcionamento e polícia da Casa, bem
como a criação, transformação ou extinção de cargos,
empregos e funções na sua esfera administrativa, além de
fixar a remuneração de seus membros e servidores.

98 A atividade jurisdicional deve ser ininterrupta, sendo
vedadas férias coletivas nos juízos e tribunais, inclusive
superiores, devendo haver, nos dias em que não houver
expediente forense normal, juízes em plantão permanente.

99 Ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho compete, na
forma da lei, a supervisão administrativa, orçamentária,
financeira e patrimonial da justiça do trabalho de primeiro e
segundo graus, sendo ele órgão central do sistema, cujas
decisões têm efeito vinculante. 

100 O exercício de atividade político-partidária é permitido aos
membros do Ministério Público do Trabalho.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova — que vale quinze pontos —, faça o que se pede, usando o espaço indicado no presente caderno para rascunho.

Em seguida, transcreva o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado,

pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de vinte linhas será desconsiderado.

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

Maria, servidora pública federal, é casada com Antônio, portador de obesidade mórbida,

reconhecida por junta médica oficial. Com vistas a proporcionar o tratamento de que o marido

necessita, inexistente no seu atual domicílio, Maria requereu a sua remoção para a capital do

estado. A administração pública, ao fundamento de que a remoção só pode ser concedida no

interesse da administração, negou o seu pedido, alegando não poder prescindir do trabalho de

Maria. Além disso, argüiu que não há vagas na capital.

Com base nessa situação hipotética, redija um texto em que responda, de forma fundamentada, ao seguinte questionamento.

Agiu com acerto a administração?

Rascunho

1
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